
PROVA DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

16.9.2003 
 

PRIMEIRA PARTE - ELABORAÇÃO DE SENTENÇA OU DECISÃO. 

Valor: 6 (seis) pontos. 

 

Leia com a devida atenção o histórico que segue à frente. A seguir elabore 

sentença ou decisão, tendo como relatado os fatos e considerando que o Doutor 

Promotor de Justiça  enquadrou cada um dos denunciados corretamente. O exame da 

prova e a fundamentação do julgado  são as suas tarefas. 

1 - Exu Saratrambi, brasileiro, solteiro, comerciante, residente nesta cidade 

(endereço completo nos autos), nascido no dia 25 de julho de 1982; Infernaldino 

Maracut, brasileiro, solteiro engenheiro civil, residente nesta cidade (endereço completo 

nos autos), nascido no dia 03 de dezembro de 1975; Ângelo Trapaça, boliviano, 

casado, industrial, residente em Palmas - Tocantins (endereço completo nos autos), 

nascido no dia 30 de agosto de 1933 e Giovani Palazzoli, brasileiro, casado, servidor 

público do Distrito Federal, residente nesta cidade (endereço completo nos autos) 

foram denunciados pelo Doutor Promotor de Justiça em exercício neste Juízo (Distrito 

Federal), pelos fatos que a seguir serão expostos. 

Narra a peça acusatória: 

a) No dia 30 de maio de 2003, o Secretário de Segurança Pública do 

Distrito Federal recebeu um telefonema anônimo dando conta de que 

Giovani Palazzoli havia permitido o ingresso no Distrito Federal de uma 

camioneta, devidamente identificada, que conduzia porcos doentes. Para 

tanto, teria recebido um maço de folhas. O Senhor Secretário fez outra 

leitura do telefonema e determinou providências no sentido de que o 

servidor fosse imediatamente revistado e que a camioneta fosse 

perseguida para a devida conferência da carga. 

b)  Em poder de Giovani Palazzoli, que estava de serviço no posto de 

fiscalização, foi encontrada a quantia de U$ 500 (quinhentos) dólares 

americanos. 

c) A camioneta foi apreendida no pátio da firma comercial ÂNGELO 

SARAMARA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA., no momento 

em que Infernaldino Maracut fazia a entrega da carga a Exu Saratrambi. 



Constatando-se que se tratava de armas de fogo -  escopetas e 

metralhadoras - os dois foram presos em flagrante. 

d) Mediante ordem judicial, foi feita busca e apreensão no escritório da 

firma comercial mencionada linhas volvidas, apreendendo-se um 

microcomputador que continha a correspondência levada a efeito entre os 

três primeiros denunciados, inclusive o plano diabólico destinado a 

fomentar riqueza para o loteamento de propriedade imóvel situada nas 

redondezas de Palmas - TO, sem aprovação da autoridade competente 

daquele município; comercializar armas de fogo de grosso calibre no 

Centro Oeste e manter cassinos e lupanares nas cidades do Rio de 

Janeiro e Foz do Iguaçu. Os três primeiros denunciados contavam ainda 

com a adesão de J. R. Maracut, nascido no dia 03 de junho de 1986, que 

comandaria um grupo de menores destinado à subtração de veículos de 

luxo que seriam vendidos na fronteira Brasil/Paraguai. 

e) Constou ainda da denúncia que Giovani Palazzoli aceitou o numerário 

(dólares) cuja oferta lhe fora feita pelo denunciado Infernaldino Maracut, 

permitindo, assim, o ingresso das armas, no Distrito Federal. 

f) Segundo a denúncia, a prova documental colhida bem demonstra que os 

três primeiros denunciados planejaram o suborno de servidor público, se 

necessário fosse, para levar avante a operação, inclusive o transporte das 

armas até o seu destino final, cuja aquisição fora feita no Morro da 

Rocinha, no Rio de Janeiro, por Infernaldino Maracut, com dinheiro 

fornecido  por Ângelo Trapaça. Tudo havia sido devidamente escriturado 

por Exu Saratrambi. 

2 - O Doutor Promotor de Justiça enquadrou cada um dos 

denunciados, segundo os ditames da lei e as condutas censuráveis a eles 

imputadas. 

3 - Recebida a denúncia, os denunciados foram interrogados. Os dois 

primeiros negaram as imputações que lhe foram feitas. O terceiro denunciado 

declarou que havia firmado sociedade comercial com Exu Saratrambi e 

Infernaldino Maracut, contudo asseverou que não havia planejado nenhuma 

atividade ilícita. Giovani Palazzoli não conseguiu explicar por que estava no seu 

posto de serviço portando quinhentos dólares americanos. 

4 - A defesa de Infernaldino Maracut, sustentou a incompetência do 



Juízo, haja vista constar da denúncia que as armas foram adquiridas na cidade 

do Rio de Janeiro. Igualmente, a defesa  de Ângelo Trapaça sustentou que seu 

constituinte sequer estivera no Distrito Federal, logo aqui não praticou qualquer 

ato. Assim, este Juízo é incompetente para o processo e julgamento desse 

denunciado. As defesas de Exu Saratrambi e Giovani Palazzoli limitaram-se a 

protestar inocência. 

5 - A requerimento do Ministério Público, expediu-se ofício ao Banco 

Central do Brasil solicitando informações a respeito da movimentação financeira 

dos três primeiros denunciados. Sobreveio a resposta, inclusive, dando conta de 

que Ângelo Trapaça, no dia 25 de maio havia remetido R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) para Infernaldino Maracut, quantia essa levantada na cidade do Rio de 

Janeiro. O menor J. R. Maracut confirmou todo o plano de que se tomou 

conhecimento antes com a apreensão do microcomputador e acrescentou que já 

havia recrutado 5 (cinco) menores para realização da sua tarefa, estando 

apenas aguardando ordens de Exu Saratrambi. Finalmente, o autor da denúncia 

anônima apresentou-se espontaneamente e prestou depoimento em Juízo. 

Trata-se de um anacoreta, frade beneditino que costumava peregrinar na 

periferia da cidade. Em seu depoimento confirmou que ouviu Giovani dizer que 

havia de apreender a carga da camioneta, eis que se tratava de material 

proibido. Todavia, Infernaldino ponderou que a documentação era boa, exibindo 

algumas cédulas de dólares. Segundo o anacoreta, Giovani teria recebido o 

dinheiro e cessado a resistência. 

6 - Vieram para os autos as folhas de antecedentes dos denunciados. 

Exu Saratrambi é primário, embora conste contra si 6 (seis) inquéritos em 

andamento. Contra Infernaldino Maracut havia um mandado de prisão, cuja 

sentença transitou em julgado no dia 31 de maio de 2003, por infração ao artigo 

252 do Código Penal. Contra Ângelo Trapaça há o registro de 15 (quinze) ações 

penais em andamento, duas condenações, sendo que uma delas já transitou em 

julgado desde agosto de 2002. Contra Giovani Palazzoli não foi encontrado 

nenhum registro policial. Apurou-se, todavia, que a sua fortuna é incompatível 

com a sua renda, sendo certo que responde a processo administrativo. Apurou-

se, igualmente, que o menor J. R. Maracut encontrava-se sob os cuidados da 

Vara da Infância e da Juventude, registrando 4 (quatro) ocorrências. 

7 - Na fase do art. 499 do CPP, as defesas de Ângelo Trapaça e 



Infernaldino Maracut requereram a inquirição dos gerentes dos estabelecimentos 

bancários responsáveis pela remessa e pagamento dos R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) noticiados nos autos, pedido esse indeferido. 

8 - Em alegações finais, o r. do Ministério Público sustentou que a 

denúncia restou devidamente provada, inclusive, quanto à imputação que se fez 

aos três primeiros denunciados, tendo como vítima a pessoa do menor J. R. 

Maracut. As defesas de Infernaldino Maracut e Ângelo Trapaça reeditaram as 

teses da incompetência do juízo. Passaram a sustentar cerceamento do direito 

de defesa, haja vista o indeferimento do pedido formulado na fase do artigo 499 

do CPP. Quanto ao mérito, todas as defesas sustentaram que a prova produzida 

é insuficiente e pediram a absolvição dos denunciados, nos moldes do art. 386, 

VI, do Código de Processo Penal. 

É o relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SEGUNDA PARTE – Cada questão vale 1 (um) ponto. 
 
 

1ª Questão: Suponha-se que João e Maria resolvam se matar, 
instigando-se mutuamente. De acordo com o ajustado, João desfecha um 
tiro contra Maria e, em seguida, outro contra si próprio, mas acontecendo 
que um deles sobrevive. Solucione em relação a um e outro. 

Suponha-se, ainda, que ambos tivessem preferido morrer mediante 
asfixia com gás, e enquanto um abria o bico de gás, o outro calafetava as 
frinchas do compartimento. Se qualquer deles sobrevive ou se ambos 
sobrevivem, solucione. 

No caso em que somente um deles tivesse calafetado as frestas e 
aberto o bico de gás, solucione na hipótese de sobrevivência de ambos. 

Solucione todas as hipóteses acima, indicando a adequação típica, 
se o caso. 
  
 

2ª Questão: Para a consumação do delito do art. 160 do Código 
Penal, é indispensável que o sujeito ativo efetivamente obtenha o 
documento de garantia da dívida?  

Responda justificando. 
 

 
3ª Questão: O delito de omissão de socorro admite o concurso de 

pessoas? 
Responda justificadamente. 

 
 

4ª Questão: É cabível a tentativa no crime descrito no art. 133 do 
Código Penal? E a exclusão de ilicitude, admite-se? 

Responda justificadamente. 
 



PROVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL 

 
19/9/2003 

 
 A prova é constituída de uma sentença, com o valor de cinco 
pontos, e de cinco questões, valendo a pontuação que a cada uma for atribuída. Na 
elaboração da sentença, a partir do relatório dado, o candidato deverá analisar e 
decidir todos os tópicos debatidos, alinhados na inicial e nas informações, com o 
aprofundamento necessário. 
 No tocante às questões, o candidato dissertará sobre o tema de 
maneira sucinta, objetiva e fundamentada.  
 Em qualquer das hipóteses, na sentença ou nas questões, 
referências doutrinárias ou jurisprudenciais devem mencionar a fonte, para 
eventual conferência. Sem isso, em princípio, não serão consideradas. Ademais, a 
correção da prova levará em conta a linguagem escorreita, o raciocínio bem 
estruturado e a capacidade expositiva do candidato. 
 Tenha em mente o candidato que o texto deverá ser legível, 
notadamente para o examinador.  
 
 
PARTE A: SENTENÇA 
VALOR: CINCO PONTOS. 
OBSERVAÇÃO: NÃO É NECESSÁRIA A TRANSCRIÇÃO DO RELATÓRIO. 
 
 
RELATÓRIO 
 
  Trata-se de ação, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada, em 
1/12/2001, por JOAQUIM MANOEL contra o Distrito Federal, visando a atacar o 
ato pelo qual o Senhor Governador exonerou o Autor do cargo de Agente de 
Polícia da Polícia Civil do Distrito Federal. 
  A providência de urgência não foi apreciada, aguardando-se a 
manifestação do Réu. Foi interposto agravo de instrumento, ainda pendente de 
julgamento. Ao recurso não se deu efeito suspensivo. 
  Alega o Autor ter sido exonerado a bem do serviço público em ato de 
15 de abril de 1998, em decorrência do Processo Administrativo nº  0001. O ato 
teve como base o  artigo 48 da Lei nº 4.878/65, em que se reconheceu  que o Autor 
“cometeu crime contra o patrimônio de pessoa natural”, delito esse que, por sua 
natureza e configuração, foi considerado infamante, de modo a incompatibilizar o 
servidor para o exercício da função policial. O fato atribuído ao Autor teria 
ocorrido em 10/5/1996.  Acrescenta o Demandante que não existia decisão judicial 



com trânsito em julgado proclamando que o Autor tenha consumado crime contra 
o patrimônio. Ao contrário, no processo penal, foi absolvido por falta de provas 
suficientes. Alega, ainda, não ter havido outra motivação de natureza funcional 
para o apenamento, de modo que a Administração julgou o Autor com base em 
conclusão privativa de outro Poder, invadindo-lhe a competência em desafio ao 
artigo 5o, inciso LVII, da Constituição Federal, segundo o qual ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. 
Requer a declaração de ilegalidade e conseqüente nulidade do ato administrativo, 
por vício de motivação.  
 Citado, o Distrito Federal apresentou contestação, aduzindo, em primeiro 
lugar, ocorrência da prescrição, uma vez que  o termo a quo para a contagem  
desse prazo é a data do fato (10/5/96), não do ato que se quer anular. Acrescenta  
que o processo administrativo em exame foi inteiramente regular, o que nem 
mesmo o Autor questiona, tendo sido, por isso, respeitado o art. 41, §1o, da Lei 
Maior, relativamente à ampla defesa e ao contraditório. Disse o Réu que a conduta 
do Autor, além de configurar delito penal, caracteriza também ilícito 
administrativo, posto que elencada na norma de regência (art. 48, I, da Lei nº 
4.878/65), permitindo-se a punição dentro da discricionariedade da autoridade 
administrativa no exercício do poder disciplinar e que, em relação à motivação do 
ato atacado, “restou demonstrada nos autos do procedimento administrativo a 
conduta tipificada pelas transgressões previstas nos incisos VIII e XX do artigo 43 
da citada Lei nº 4.878/65, além de ter sido a conduta delituosa contra o patrimônio 
de particular tipificada como crime, nos termos do artigo 48 do mesmo diploma 
legal. 
 Sobre a contestação, manifestou-se o autor às fls. Rejeita a alegação de 
prescrição, pois o termo inicial se conta da intimação do ato impugnado, o que 
ocorreu no próprio dia 15/4/98. Acrescenta que o Réu fundou a defesa na 
independência das responsabilidades civil, penal e administrativa, sem atentar para 
a circunstância de que o artigo 48 da Lei nº 4.878/65, dito como fundamento da 
decisão administrativa, não trata de conduta administrativa, mas, isto sim, da 
configuração de crime, o qual somente poderá ser reconhecido pela Justiça 
Criminal competente e não pela Administração Pública. Reafirma o Demandante a 
inexistência de violação do princípio da independência das instâncias 
administrativa e penal, e de ocorrência de ofensa, pelo ato exoneratório, ao 
princípio da legalidade, em virtude da absolvição no processo penal do Autor, 
ainda que por ausência de provas suficientes. Aduz ser necessária a intervenção do  
Ministério Público. Junta documentos. 
 Sem  nova vista. 
 Após oportunidade, as partes dispensaram a produção de outras provas.  
 Autos conclusos para sentença. Não foi ouvido o Ministério Público. 
 
 É o relatório. Decido. 



PARTE B: QUESTÕES 
 
1) A Lei Complementar nº 26/97-DF prevê a dedução de até  3% (três por cento) 
do valor do ISS, IPTU e IPVA devidos por pessoas físicas e jurídicas que 
patrocinarem práticas esportivas. 
 Analise o cabimento ou não de ação direta de inconstitucionalidade contra a  
Lei Complementar referida, apontando expressamente os fundamentos 
constitucionais de sua opção. 
Valor: 2 pontos. 
 
2) Determinado imóvel rural fora desapropriado. Ajuizada a desapropriação, o 
proprietário reduziu a quase zero seus investimentos no imóvel e, por isso, suas 
atividades agrícolas. Entretanto, após  cinco anos, o processo desapropriatório foi 
extinto por sentença que transitou em julgado. Ocorre que, quatro meses após a 
extinção, a União desapropriou novamente  o imóvel, agora para fins de reforma 
agrária (CF, art. 184 e 185, II). 
 Como o Supremo Tribunal Federal tem  examinado a matéria. 
Valor: 1 ponto. 
 
3) Alguns autores distinguem as normas constitucionais estaduais que incorporam 
dispositivos da Constituição Federal, classificando-as em “normas constitucionais 
de reprodução” e “normas constitucionais de imitação”. 
 Discorra sobre o cabimento do recurso extraordinário em face da violação 
dessas normas estaduais. 
Valor: 1 ponto. 
 
4) Aponte, analisando-as, as raízes constitucionais do “princípio do promotor 
natural”.  
Valor: 0,5 ponto. 
 
5) Discorra sobre o cabimento de requerimento de suspensão de segurança contra 
despacho judicial de antecipação de tutela, apontando, em síntese, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.      
Valor: 0,5 ponto.                                                                                   
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PROVA DE DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

17/09/2003 
 
 PRIMEIRA PARTE: SENTENÇA.  
 Valor: 5 (cinco) pontos. 
 Instruções: o candidato deverá proferir a sentença, aproveitando o relatório 
já feito, que se segue, e considerando os elementos nele fornecidos, com a devida 
fundamentação. 
 
 
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília 
 
  Vistos etc. 
 
  Cuida-se de ação de indenização, que se processou pelo rito ordinário, 
proposta por João Francisco dos Santos e Maria Divina dos Santos, casados, ele 
comerciário, ela do lar, residentes e domiciliados na SQSW 301, Bloco B, ap. 110, 
Setor Sudoeste, Brasília, Distrito Federal, contra Viação Novo Paraíso Ltda., 
empresa concessionária do serviço público de transporte coletivo urbano de 
passageiros, sediada na QNA 30, Conjunto 3, lojas 9/11, em Taguatinga Norte, 
cidade satélite de Taguatinga, Distrito Federal. Alegam os autores que, no dia 30 
de junho de 2003, seu filho único, João Divino dos Santos, nascido em 17 de abril 
de 1987, estudante, tendo pago passagem, viajava no interior de ônibus da empresa 
ré, linha circular, na cidade satélite de Taguatinga, quando, por volta das 19h30, 
dois homens armados, que minutos atrás haviam ingressado no coletivo, pagando 
passagem, anunciaram um assalto. Apavorados, os passageiros, com o ônibus em 
movimento, pediram para o motorista abrir a porta. Ele o fez e alguns passageiros 
conseguiram saltar do ônibus em movimento. Todos ficaram ilesos ou sofreram 
pequenas escoriações, exceto o filho dos autores que, batendo com a cabeça no 
meio-fio, sofreu traumatismo craniano, em virtude do que veio a falecer no dia 3 
de julho de 2003, no hospital em que foi internado. Todos os passageiros que 
permaneceram no coletivo tiveram seus pertences pessoais roubados. Não se tem 
notícia da captura dos assaltantes. 
  Narram que, cursando a segunda série do ensino médio, em escola 
pública, o falecido filho era estudante promissor, com enorme potencial 
profissional, e certamente muito iria ajudar financeira e moralmente seus pais. 
Estimam que, formado, seu filho perceberia, pelo menos, quantia equivalente a 6 
(seis) salários mínimos mensais. 
  Esclarecem que são pessoas humildes, de pouca instrução, morando de 
aluguel em pequeno apartamento situado perto da loja onde trabalha o autor varão, 
percebendo este pouco mais de cinco salários mínimos mensais. Ressaltam que seu 
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falecido filho, além de ser esperança de dias futuros melhores, era a alegria da 
casa, pois residia com os autores, que, como natural, sofreram profundo dano 
moral com a inesperada e trágica perda. É inestimável a dor sofrida pelos autores, 
sentimento negativo que os abala continuamente, tornando difícil o dia a dia. 
  Fundamentam que a empresa ré é responsável pela reparação dos 
danos, obrigada que era a cumprir o contrato. Ademais, é a ré pessoa jurídica de 
direito privado prestadora do serviço público de transporte coletivo urbano de 
passageiros e, nessa qualidade, de acordo com o artigo 37, § 6º, da Constituição 
Federal, responde objetivamente pelos danos que seus agentes causarem.  
  Pedem os autores a condenação da ré a lhes pagar indenização: a) das 
despesas de funeral da vítima, estimadas em R$500,00 (quinhentos reais); b)  
correspondente à prestação de alimentos, na base de 6 (seis) salários mínimos 
mensais, incluindo-se 13º salário, desde a data do falecimento da vítima até a data 
em que ela completaria 65 (sessenta e cinco) anos de idade, que é a vida média do 
homem brasileiro; c) pelo dano moral, a ser arbitrada em R$500.000,00 
(quinhentos mil reais). Pedem, também, a condenação da ré nos juros de mora 
legais, correção monetária, custas processuais e honorários advocatícios de 20% 
(vinte por cento) sobre o total da condenação. 
  Com a inicial de fls. 2/13 vieram procuração, a ocorrência policial 
relativa ao fato, prontuário médico e laudo cadavérico do filho dos autores dando 
como causa mortis traumatismo craniano, certidão de casamento dos autores, 
certidão de nascimento do seu vitimado filho, ficha escolar deste, da segunda série 
do ensino médio, e certificado de conclusão de curso de informática (fls. 14/24).  
  Regularmente citada, contestou a ré às fls. 27/31. Preliminarmente, 
argúi a incompetência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Circunscrição 
Especial Judiciária de Brasília, porque sua sede é na cidade satélite de Taguatinga, 
pelo que, conforme o artigo 94 do Código de Processo Civil, o juízo competente é 
o de uma das Varas Cíveis da Circunscrição Judiciária de Taguatinga para a qual 
declina. Pede que, acolhida a preliminar, sejam os autos encaminhados para uma 
das referidas Varas Cíveis a que couber o processo por distribuição. No mérito, 
assevera que nenhuma culpa teve pelo evento, já que, conforme alegado pelos 
autores e consta da ocorrência policial, houve um assalto à mão armada. 
Fundamenta que não pode ser responsabilizada, porque, primeiro, houve culpa 
exclusiva de terceiros, vale dizer, dos assaltantes. Diz que o assalto constitui força 
maior, que exclui sua responsabilidade. De outra parte, deveu-se o evento à culpa 
exclusiva da própria vítima, que se atirou pela porta com o ônibus em movimento. 
E a culpa exclusiva da própria vítima é fato exonerador da responsabilidade civil. 
De se ver que o artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal, referido na inicial, 
abriga a doutrina do risco administrativo e não a do risco integral, ficando a vítima 
dispensada de provar a culpa ou dolo do agente, podendo, todavia, a empresa 
concessionária alegar a força maior, ou a culpa exclusiva da vítima que, 
demonstradas na hipótese dos autos, afastam a responsabilidade civil. Pondera ser 
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indevida indenização por despesas de funeral, porquanto não foram feitas pelos 
autores, tanto que não juntado o respectivo recibo. Argumenta que, mesmo que 
pudesse ser responsabilizada pelo evento fatal, não caberia a pretendida 
indenização consistente em pensionamento mensal, porque o falecido filho dos 
autores, conforme estes admitem, não trabalhava, sendo estudante. Se nada 
ganhava, não alimentava ou ajudava os autores, pelo contrário era fonte de 
despesas. Sustenta que não cabe a cumulação do dano material consistente na 
privação de alimentos com o dano moral oriundo do mesmo fato, porque o dano 
moral somente é devido na falta do material. Assim, havendo condenação em 
alimentos, inviável condenação em dano moral. Impugna tanto o valor do 
pretendido pensionamento, como o do dano moral, não havendo qualquer 
justificativa para indenização na absurda quantia de R$500.000,00 (quinhentos mil 
reais). Não trabalhando o filho dos autores, não se poderia pretender pensão 
superior a 1 (um) salário mínimo mensal, assim mesmo deduzidas as despesas 
pessoais da vítima, na base de 50% (cinqüenta por cento). Ademais, a pensão 
somente seria devida até os 25 (vinte e cinco) anos de idade da vítima, quando 
presumivelmente casaria e, tendo de manter sua própria casa, deixaria de ajudar 
seus pais. De qualquer sorte, se, antes do termo final da pensão, algum dos autores 
falecer, deve ela ser reduzida à metade e extinta, se falecer também o segundo 
beneficiário.  Já o pretenso dano moral, inocorrente na espécie, porque a morte, um 
dia, é inevitável, para ela devendo estar preparados os familiares, não pode ser 
fonte de enriquecimento ilícito. Não cabe, pois, indenização por dano moral e, se 
coubesse, não poderia ser fixada em valor superior a R$2.880,00 (dois mil 
oitocentos e oitenta reais), que corresponde a (12) doze salários mínimos, ou seja, 
1 (um) ano de salário para quem recebe o mínimo. Requer a improcedência do 
pedido, com a condenação dos autores nas custas processuais e honorários 
advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor dado à causa. Juntou 
procuração e atos constitutivos, provando sua sede em Taguatinga, Distrito 
Federal. 
  Réplica dos autores às fls. 45/46. Refutam a preliminar de 
incompetência, sustentando que podem propor a ação no foro do seu domicílio. 
Pedem a rejeição da preliminar. No mérito, reafirmam seus argumentos e 
impugnam todas as alegações e os argumentos da ré, sustentando, na forma da 
legislação vigente, a responsabilidade da mesma. Pleiteiam a condenação da ré, na 
forma do pedido. 
  Facultada especificação de provas, silenciaram as partes (fls. 47/48). 
  É o relatório. 
  Decido, de acordo com o art. 330, I, do CPC. 
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 SEGUNDA PARTE: QUESTÕES. 
 Valor: 1 (um) ponto cada questão. 
 Instruções: responda ou atenda o comando da questão, com clareza e 
concisão. 
 
 Primeira questão: conceituado médico, que pretenda impedir judicialmente 
a iminente publicação de matéria jornalística que, reputada falsa, atenta contra sua 
imagem profissional e pessoal, pode amparar seu pedido em que artigo do vigente 
Código Civil? Fundamente. 
 
 Segunda questão: quais são os elementos que compõem a fraude contra 
credores e, pois, são requisitos da ação pauliana? Conceitue-os. 
 
 Terceira questão: quando, na ação possessória, se admite a exceção de 
domínio? Admitida esta haverá coisa julgada acerca do domínio? Fundamente. 
 
 Quarta questão: conceitue as condições da ação. 
 
 Quinta questão: Pedro Martins Xavier ajuizou ação de indenização, 
distribuída à 1ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, para 
ressarcir-se de danos materiais em seu veículo, decorrentes de acidente 
automobilístico em que envolvido veículo do réu, Pedro Mariano Córdova; no 
curso do processo foi indeferida pelo juiz a oitiva de testemunhas arroladas pelo 
réu, que interpôs recurso de agravo de instrumento, não obtendo, todavia, em 
liminar, efeito suspensivo; em virtude do efeito apenas devolutivo do agravo de 
instrumento, teve prosseguimento o processo; antes de julgado o agravo, sobreveio 
sentença, pela qual foi julgado procedente o pedido; interpôs o réu apelação, 
fazendo referência ao agravo de instrumento interposto; já recebida a apelação pelo 
juiz no duplo efeito, mas antes de ser encaminhado o processo ao Tribunal de 
Justiça, ocorreu o julgamento do agravo de instrumento em segundo grau, que foi 
provido, reconhecendo-se o cerceamento de defesa perpetrado pelo magistrado de 
primeiro grau e determinando-se a oitiva das testemunhas; os autos do agravo de 
instrumento são remetidos ao primeiro grau; que decisão deve tomar o juiz? 
Fundamente. 
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PROVA DE DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL 
 

18/09/2003 
 
 

PRIMEIRA PARTE (valor: 5 pontos) 
 
Elabore sentença com base no relatório abaixo apresentado, 

analisando todas as questões suscitadas, de natureza processual e de direito 
material. Serão consideradas a estrutura da sentença, a clareza e precisão da 
fundamentação e correção da linguagem. 

 
 

LEONARDO DE TAL opôs embargos à execução contra ele 
proposta por OLIVEIRA LTDA., todos qualificados nos autos, aduzindo, em 
síntese, os seguintes fatos e fundamentos: 

1. Que celebrou com a Embargada, concessionária da Mercedes 
Benz, em outubro de 2002, contrato de compra e venda referente a aquisição de um 
caminhão, já usado, por R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo pago à vista R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), comprometendo-se a pagar R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), bem como a transferir para o seu nome o financiamento já existente, no 
importe de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no prazo de 60 (sessenta) dias. Não 
tendo cumprido o pactuado na data aprazada, em 05 de fevereiro de 2003, para 
pagamento da importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mediante acordo com 
o vendedor, emitiu um cheque no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e assinou 
uma nota promissória no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para ser paga 
em 05.03.2003. 

2 - Que não pagos os títulos de crédito e não providenciada a 
transferência do financiamento como avençado, foi ajuizada ação de execução, em 
seu desfavor, pela Embargada, por quantia certa e obrigação de fazer. 

3 - Que  a citação padece de nulidade, uma vez que realizada com 
hora certa, embora tratando-se de ação de execução. 

4 - Que o cheque que instrui a inicial encontra-se prescrito, posto 
que foi emitido em 05.02.2003 e a ação de execução só foi protocolada em 
15.08.2003; após decorrido o prazo de seis meses; além disso a citação só ocorreu 
em 16.09.2003. 

5. Que a nota promissória foi emitida em branco, tendo sido 
preenchida de forma abusiva, com inclusão de juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sendo nula de pleno direito. 

6.- Que não é possível a cumulação das execuções de obrigação de 
fazer e de quantia certa, para que proceda a transferência do financiamento que 
grava o bem para seu nome e pague o débito. 
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Requer os benefícios da gratuidade de justiça, ao argumento de que 
não pode arcar com as despesas do processo, sem comprometimento próprio e de 
sua família, e a procedência dos embargos, para que seja extinta a ação de 
execução, pelos motivos expostos, arcando o Embargado com o ônus da 
sucumbência. 

A petição encontra-se instruída com procuração contendo poderes 
ad judicia e cópia dos títulos executivos. 

Devidamente citada, a Embargada apresentou impugnação, no 
prazo legal, aduzindo, em suma: 

1. Que o cheque não se encontra prescrito, uma vez que a demora 
na citação não lhe pode ser imputada, decorrendo de morosidade no andamento do 
processo; 

2. Que a nota promissória foi preenchida de acordo com o 
avençado, conforme planilha de cálculos que acompanha a inicial, eis que as partes 
combinaram que, caso não ocorresse pagamento no vencimento, o valor original 
seria acrescido de correção monetária pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês. 

3. Que a cumulação de execuções é perfeitamente possível, pois 
todas se originam do mesmo contrato, através do qual vendeu ao Embargante o 
bem descrito nos autos.  

4 – Que a gratuidade de justiça deve ser indeferida, uma vez que o 
Embargante é funcionário público, apresenta renda razoável, sendo proprietário do 
imóvel onde reside. 

Pede a não procedência dos embargos, com a condenação do 
Embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, 
prosseguindo a ação de execução. Requer, ainda, a condenação do Embargante por 
litigância de má-fé. 

O Embargante apresentou réplica, refutando a contestação, 
argüindo, entre outras coisas, que os juros só podem ser de 0,5% (meio por cento) 
ao mês. 

Em sede de saneador, foi indeferida a produção de prova 
testemunhal, requerida pelo Embargante. Em conseqüência, foi interposto agravo 
retido, insistindo o Agravante na necessidade da oitiva de testemunhal para 
esclarecimento dos fatos. 

 
É o relatório. 
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SEGUNDA PARTE 
 

 
Responda, fundamentadamente, as questões a seguir formuladas, 

valendo cada uma um ponto. 
 
 
1 – Esclareça se o credor civil pode requerer falência de devedor 

comerciante e se o crédito vincendo legitima requerimento de falência. 
 
2 – Conceitue o contrato de comissão, apontando a sua distinção 

com o de mandato, explicando o que é cláusula “del credere”. 
 
3 – Há algum impedimento legal para uma companhia de capital 

aberto, ao ser formada, componha o seu quadro exclusivamente por pessoas 
jurídicas? 

 
4 – Sacada uma letra de câmbio com a cláusula “não à ordem”, 

quais os efeitos do seu endosso? O que há de comum entre o citado endosso e o 
chamado endosso “póstumo”? 

 
5 – Numa sociedade limitada, a gerência pode ser exercida por 

terceiro que não seja sócio, inclusive por pessoa jurídica? Justifique. 
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